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APRESENTAÇÃO

Prezado Leitor,

Na qualidade de Presidente da Aliança de Advocacia Empresarial – ALAE 
– neste ano de 2007, cumpre-me a honrosa missão de dirigir-lhes algumas pa-
lavras introdutórias.

Fundada em 2002, a ALAE é uma aliança que congrega vinte escritórios 
de advocacia, em diferentes cidades de diferentes regiões do País, unidos com 
o firme propósito de prestar serviços jurídicos de alta qualidade, sob um pa-
drão ético inflexível.

Pode-se dizer, sem falsa modéstia, que o sonho (sonhado num passado 
não tão longínquo) de criar uma aliança de escritórios é hoje uma realidade 
incontestável. A ALAE vem funcionando de forma notável, contribuindo para 
o atendimento nacional dos clientes, tendo como diferencial fundamental o 
conhecimento das peculiaridades de cada praça. Assim, congregamos a ba-
gagem jurídica de cada escritório com as facilidades que só a prática local do 
dia-a-dia forense viabilizam, resultando no melhor atendimento possível aos 
nossos clientes.

Nas assembléias quadrimestrais (em junho de 2007, ocorrerá a décima 
terceira, em São Paulo), os sócios dos escritórios da ALAE têm a oportunidade 
de se encontrar para discutir temas relativos à melhoria da prestação dos ser-
viços jurídicos, estruturação administrativa das bancas, formas de melhoria do 
preparo acadêmico das equipes de cada escritório, além, é claro, de questões 
técnicas, como a evolução da jurisprudência. 

Nesses encontros, tivemos a oportunidade de receber inúmeros pales-
trantes, e cabe um especial agradecimento a todos, formulado nas pessoas dos 
Exmos. Srs. Ministros Luiz Gallotti, Denise Arruda e Humberto Martins, to-
dos do Superior Tribunal de Justiça, que nos honraram com suas presenças e 
suas luzes em diferentes encontros.

Estamos absolutamente convencidos de que este modelo de associação 
(aliás, comum na Europa e nos Estados Unidos) é meio para, efetivamente, 
atingir o nosso principal objetivo: prestar serviços jurídicos de qualidade irre-
tocável, agregando ao trabalho técnico a praticidade de termos escritórios nas 
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guilherme cezaroti

principais cidades brasileiras. E os resultados já se fazem palpáveis, compro-
vando a viabilidade e a oportunidade da idéia implementada.

Neste ano de 2007, a ALAE concretiza dois grandes projetos: a realização 
de seu I Simpósio de Direito Empresarial e o lançamento desta obra coletiva. 
Nesta se pretende abordar os aspectos práticos de inúmeros temas caros ao 
direito empresarial pátrio, principalmente através da experiência de cada arti-
culista na vivência das respectivas questões.

A esse respeito, cumpre-me formular um agradecimento especial ao bom 
companheiro Miguel Hilú Neto, estimado amigo e advogado da melhor cepa, 
cujos esforços foram determinantes para a concretização deste livro.

Assim, com estas breves palavras de apresentação da ALAE, convido-
os para a leitura deste trabalho e para conhecerem um pouco melhor nossa 
Aliança (www.alae.org.br).

Cordiais cumprimentos,
Luiz Gustavo A. S. Bichara


